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MODULO IV

A ERA VARGAS – 1930 A 1945

Getúlio Dornelles Vargas, foi ministro da Fazenda de Washington Luis (1926-1927), aprovou reforma financeira estabelecendo uma taxa fixa de câmbio que rompia o padrão vigente desde 1846. Esta medida foi para garantir a estabilidade da moeda constantemente assolada pela inflação, pretendeu-se o fim das oscilações cambiais e favorecer as exportações, principalmente o café. Com a valorização do câmbio, a classe média urbana, consumidora de bens de luxo importados, viu seu poder de compra comprometido o que gerou descontentamentos. 

Surgiu, em 1926, em São Paulo um novo partido político, o partido democrático (PD) dissidente do PRP. O PD adotou como projeto de campanha a reivindicação pelo voto secreto e obrigatório, justiça eleitoral e prática real da independência entre os três poderes, era um projeto liberal e rompia com o lema político do PRP. Esta quebra da hegemonia política em são Paulo provocou o enfraquecimento do monopólio até então existente. 

No governo de Washington Luis, além da reforma cambial, libertaram-se presos políticos, terminou com o estado de sítio, fez-se menos pressão a censura. Este conjunto de medidas favoreceu o aparecimento do Bloco operário camponês (BOC) em 1928. O BOC surgiu para acolher os militantes do PCB (partido comunista brasileiro) que foi fundado em 1922 no Rio de Janeiro, formado por operários ligados ao movimento anarquista. O PCB nasceu com as idéias disseminadas pela revolução russa (1917) e pautava-se no socialismo um tanto quanto radical, desta forma foi colocado na ilegalidade, onde permaneceu grande parte de sua existência (HISTORIA DO PCB, 2011)

 O fim da república velha ocorreu com a ruptura política do “acordo”, entre São Paulo e Minas Gerais. Julio Prestes foi indicado para a sucessão presidencial contrariando o pacto de indicar um mineiro. Outro fator relevante foi a crise do preço do café, os produtores exigiam que o governo comprasse o produto para garantir os seus lucros, como a crise de 1929 abalou o mercado mundial o governo não conseguiu novos empréstimos para bancar esta medida o que terminou em ruptura do pacto. 

A década de 20 foi decisiva economicamente para a decadência das oligarquias rurais, o Brasil passava por transformações, o sistema capitalista mundial estava em nova fase sendo necessárias mudanças para adequação ao mercado internacional. 

O papel de destaque para a oligarquia cafeeira, no que diz respeito ao plano econômico, justificava seu prestígio político no país. Sua participação no conjunto da renda nacional, através do peso do setor cafeeiro na balança comercial, havia garantido durante mais de três décadas sua hegemonia política. Nesse sentido, observa-se a importância do capital mercantil para a estrutura produtiva do país que, dessa forma, ficava atrelada tanto às contingências do mercado internacional, quanto à política de valorização do café adotada pelo Estado Brasileiro (AQUINO et al, 2000).
O modelo econômico adotado pelo Brasil amarrando o capital cafeeiro à política, atrelado a financiamentos internacionais permitiu o crescimento de lavouras cafeeiras, aumentando a oferta do produto enquanto o mercado internacional sinalizava para uma queda de procura do produto, tanto em função da crise quanto pela concorrência que já se estabelecia com outros países. A urbanização e industrialização atraíam a mão-de-obra para os centros urbanos e favorecia a ampliação do mercado consumidor, esta fatia populacional tinha outra forma de pensar e não concordava com a política dos governadores e o monopólio político e eleitoral baseado em relações de compadrio. A legitimidade do governo estava sendo posta em cheque. 


A política do café-com-leite sofreu seu maior revés com a crise de 1929, o rompimento se deu no momento em que o governo não indicou um mineiro para a sucessão, com o preço do café caindo resolveu indicar outro paulista para continuar a defesa dos preços do produto, esta decisão custou o rompimento do pacto e a todas as transformações que se sucederam a tal decisão.  Antonio Carlos de Andrada, candidato mineiro a sucessão presidencial se uniu a outras oligarquias formando a Aliança Liberal, ferrenha oposição ao governo federal.  Além dos mineiros foi lançada a candidatura de Getúlio Vargas pelo Rio Grande do Sul, tendo como vice João Pessoa da Paraíba. 
Terminada a guerra, o café terá, graças ao restabelecimento da normalidade na Europa e o grande surto de atividades econômicas que o acompanham, um novo período de prosperidade. O consumo mundial se alarga, os preços sobem. Ocorrerá apenas uma pequena crise, reflexo das dificuldades financeiras que abalam a Europa em 1921. Mas logo depois se restabelece o curso ascendente. A produção é estimulada, para o que concorre, sobretudo, o boom financeiro do após guerra, que se refletirá no Brasil com a intensificação geral de seus negócios [...] o desenlace fatal virá com o craque da bolsa de Nova Iorque em outubro de 1929. O curso do café não resistirá ao abalo sofrido em todo mundo financeiro, e declinará bruscamente de 30%. A queda ainda será depois mais acentuada. Ao mesmo tempo estanca-se o credito externo e suspende-se o financiamento do café retido [...] o resto da historia não será mais que a liquidação da massa falida deixada pela aventura valorizadora. Mas ela entra num quadro muito mais amplo que é o da crise de todo o sistema econômico do Brasil (PRADO JUNIOR, 1994, P. 233/ 235)

A oposição ao governo ficou forte com mineiros, gaúchos, paraibanos e também com o PD, partido novo formado por dissidentes do PRP, a aliança liberal aglutinou descontentes do setor agrário e das classes médias urbanas. 

A aliança Liberal pregava: a defesa do voto secreto, do voto feminino, da criação da justiça eleitoral, regulamentação de leis trabalhistas, adoção de política econômica para o desenvolvimento nacional e por fim anistia aos tenentes. Mesmo com toda a organização da frente de oposição o candidato do governo saiu vencedor. 


Convidado para participar da Aliança Liberal, Luís Carlos Prestes, prestigiado líder tenentista, nesse momento assumindo a ideologia marxista, negou seu apoio ao movimento, qualificando-o de Revolução das oligarquias. No seu entendimento, as agitações políticas não se propunham a uma ruptura estrutural, tendo em vista que o processo encontrava-se sob a liderança das oligarquias (AQUINO et al, 2000).

Segundo MELLO (1979) o sertão, até então estava mergulhado no cangaço como braço armado de um feudalismo bronco e avassalador. Para GUIMARÃES (2011) como era de se esperar as regiões que gravitavam em torno do centro de poder se vêem no direito de reivindicar uma fatia do poder. A Paraíba não ficou fora deste processo, nessa década o pequeno estado do nordeste se inseriu numa inédita modernização e passou por mudanças diversas. A Paraíba foi cortada por rodovia e ferrovia, mas não tirava proveito disso, visto que quem lucrava eram os pólos vizinhos, principalmente recife.  

João Pessoa, então governador da Paraíba (1928/1930) preocupava-se com a baixa arrecadação e tinha como projeto político a regulamentação das relações sociais e políticas do estado com substituição das chefias municipais por elementos eleitos e não indicados, desarmamento dos coronéis e proibição das relações de cangaço, sem deixar de mencionar que ele desejava subordinar a polícia e a justiça às ordens do estado (GUIMARÃES, 2011).

Outro ponto conflitante na administração de João Pessoa foi o controle dos tributos através da concentração do comércio na capital, esta medida tirou o monopólio do comércio com o porto do Recife, caso houvesse comércio que não fosse pela via de Cabedelo (porto da Paraíba) os impostos seriam muito mais altos. 

De acordo com MELLO (1995) os protestos mais veementes foram de Recife onde o grupo mercantil dos Pessoa de Queiroz contestou as medidas tributárias, eram donos do Jornal do comércio do Recife e nele circularam o descontentamento. 


João Pessoa também havia se declarado contrário à candidatura de Julio Prestes, candidato indicado do PRP, apoiando a Aliança Liberal. 


A Revolta da Princesa foi um dos episódios que mais representaram o desequilíbrio da república velha. 
Segundo GUIMARÃES (2011) o coronel de Princesa era a maior liderança no sertão da Paraíba, grande comerciante de algodão sua fonte de riqueza. Descontente com as medidas tritutárias de João Pessoa rompe relações com o estado. 

Em fevereiro de 1930 José Pereira, “coronel de princesa” começou uma guerra contra o Estado, João pessoa retirou os funcionários estaduais do local, destituiu o prefeito, o vice e o promotor e mandou tropas militares ao município objetivando sufocar a rebelião. 
A “Revolta de Princesa”, como ficou conhecido o levante, teve inicio em 1º de Março de 1930, justamente no dia das eleições nacionais. Sob o comando do coronel Jose Pereira, um contingente de cerca de dois mil homens armados, partem da serra de Teixeira, no Sertão da Paraíba, em combate a batalhões da Policia Militar do Estado. Em 09 de junho de 1930 é decretado o território livre de Princesa por decreto lei assinado por lideres locais. A cidade sertaneja declarava-se independente do Estado da Paraíba, mas, ainda subordinado politicamente aos poderes públicos federais, apresentava a partir de então hino, bandeira, jornal – O Jornal de Princesa – e moeda própria. O objetivo do levante sertanejo era, através dos conflitos no interior, confundir ainda mais o momento político local, criando um clima insustentável na Paraíba e provocando uma intervenção Federal no Estado. Essa posição extremada resultaria no afastamento de João Pessoa da presidência e a reforma tributária seria extinta. No entanto, a postura de Washington Luis em relação à Princesa, era ambígua, pois, “O governo federal simpatizava com a rebelião, mas o presidente que se recusava a apoiar o governo instituído de João Pessoa, proclamava que se o depusessem recorreria ao Exército para repô-lo no poder” (MELLO, 1995)

Em julho de 1930 João Pessoa foi assassinado na cidade de Recife e teve grande repercussão nacional, definiu os rumos da revolta da Princesa e deu forças as articulações de algumas lideranças da Aliança Liberal. 

“Vitoriosa a Revolução, abre-se uma espécie de vazio de poder por força do colapso político da burguesia do café e da incapacidade das demais frações de classe para assumi-lo, em caráter exclusivo. O estado de compromisso é a resposta para essa situação.”  (FAUSTO, 1981). 
De acordo com AQUINO et al (2000) o apoio popular ao golpe de estado em 24 de outubro logo se manifestou. Em várias capitais o povo foi às ruas para solidarizar com o novo regime. Getúlio Vargas assumiu o poder político do estado brasileiro e organizou o governo provisório. 

O GOVERNO PROVISÓRIO – 1930 A 1934
Com o Golpe Getúlio Vargas toma posse, são fechados o Congresso Nacional, as assembléias estaduais e municipais, os presidentes dos estados foram depostos e a constituição de 1891 foi revogada. As diretrizes governamentais foram traçadas por Decreto-Lei. Para Governar Getúlio constituí ministérios: justiça, agricultura, viação e obras públicas, fazenda, exterior, guerra e marinha. 

Como foi mencionado anteriormente a Aliança Liberal foi constituída por vários grupos descontentes, não tinham na realidade o mesmo objetivo político e assim que Getúlio definiu a administração, as divergências começaram a aparecer. Um ponto de discórdia foi o tempo de duração do governo provisório. Os tenentes queriam um prazo para desmantelar de vez a organização dos oligarcas, outros setores queriam a democracia imediata. 
Os grupos divergiam em outros pontos:

- Tenentes: desejavam um regime apartidário, forte, estado centralizador e nacionalista.

- Oligarquias dissidentes: queriam maior autonomia aos estados, defendiam idéias liberais.

No entanto Getúlio tomou medidas que agradaram mais aos tenentes. Optou por um governo intervencionista e centralizador. Criou os interventores, suas ações desagradavam aos políticos locais, tiveram dificuldade em encontrar equilíbrio, eram trocados à medida que não conseguiam seu intento. A idéia dos interventores era quebrar as antigas amarras da velha república. 

Os estados foram perdendo autonomia, foram impedidos de pegar empréstimos internacionais pelo Código dos interventores, tinham que diminuir os investimentos com a polícia militar local, esta medida visava minar as forças de antigos coronéis que controlavam a força armada local.  

Com a criação do Ministério do Trabalho, indústria e comércio o estado passou a arbitrar as questões trabalhistas, os acordos eram feitos nas Juntas de Conciliação e julgamento. O governo passou a proteger o operariado de forma autoritária e paternalista. Neste período a jornada de trabalho foi fixada em oito horas diárias. Mulheres e menores tiveram seu trabalho regulamentado, lei de férias, criação da carteira de trabalho, assim como Institutos de aposentarias. 

Patrões e empregados passaram a ser base de sustentação do governo com a criação de sindicatos patronais e operários em cooperação. O trabalhador brasileiro passou a ser protegido em detrimento de trabalhadores estrangeiros, 2/3 dos trabalhadores das indústrias deveriam ter nacionalidade brasileira. Em 1931 o sindicato passou a ser único. Cada categoria deveria ter um único sindicato e os trabalhadores deveriam ser sindicalizados para ter os benefícios do governo. 
Com a criação do Ministério da educação e saúde pública a educação passou a ter uma orientação nacional, houve a organização do ensino secundário, foram criadas universidades técnicas federais. As medidas tomadas pelo Ministério da educação ampliaram a oferta de escolas e duplicou a quantidade de alunos freqüentadores do ensino fundamental. A USP (universidade de São Paulo) foi criada em 1934, onde o corpo de docentes foi todo contratado na Europa, com professores franceses, italianos, alemães e portugueses.  Seguiu-se em 1935 a criação da Universidade do Rio de Janeiro, então capital do país. 

Na área da saúde muitas mudanças se efetivaram. Foram criadas campanhas de erradicação de doenças infecto-contagiosas como lepra, tuberculose, febre amarela etc. A grande peste da época era a tuberculose e iniciaram campanhas de vacinação com a vacina BCG, mas a produção de vacinas era insuficiente em relação a quantidade da população. Estava a frente dos programas de saúde o cientista Carlos Chagas e Pedro Ernesto. 
Em relação à economia Getúlio Vargas procurou proteger a indústria nacional criando:

- Em 1931 o Conselho Nacional do Café (CNC)

- Em 1931 a Comissão de defesa da produção do açúcar 

- Em 1932 o Instituto do Cacau 

- Em 1933 o CNC transformou-se em DNC, Dep. Nacional do Café.

- Em 1933 o Instituto do açúcar e do álcool (IAA).

A intenção era criar um mercado interno unificado que permitisse o crescimento da indústria para substituição de importações. Também dentro destas medidas foi criado o IBGE, órgão responsável pelo levantamento de dados para o governo. 

O autoritarismo e a centralização do governo federal gerou dissidentes da Aliança Liberal. Os dissidentes do Partido Republicano Paulista, que antes de Vargas compuseram a Aliança Liberal, voltam-se para a antiga base política, contrários a Vargas, o PRP e o PD novamente se entendem e fundam a Frente única paulista para fortalecer o estado de São Paulo. No Rio Grande do Sul foi criada a Frente única gaúcha, juntas questionavam o governo provisório. Os tenentes, por sua vez, também descontentes, se manifestavam e buscavam o fortalecimento do grupo, lembrando que apenas uma parte do exército era dissidente e compunha o grupo do tenentismo. 
O ano de 1932 começou agitado, as elites alijadas do poder queriam que se fizesse uma nova constituição, o Brasil já havia tido duas constituições, a de 1824 e a de 1891 revogada com o golpe de 1930. 

Assembléia constituinte é um organismo colegiado com a função de elaborar e reformar a constituição com o objetivo de estabelecer a ordem político institucional de um estado, o poder constituinte submete todas as instituições públicas. É formada por representantes do povo, desta forma um mecanismo representativo e democrático, podendo realizar uma reforma parcial ou total de uma constituição existente, é dissolvida com o fim dos trabalhos constitucionais. Uma assembléia constituinte, é portanto, uma oportunidade de mudar toda uma ordem vigente que desagrade a população. 
Os tenentes eram contra a convocação de uma assembléia constituinte, pois temiam que a “liberdade” de uma constituinte pudesse devolver poder a algumas oligarquias, mesmo assim em 1932 foi assinado o decreto com o novo código eleitoral onde indicava eleições para a assembléia constituinte a ser realizada em maio de 1933. Muitas conquistas foram feitas como voto universal direto e secreto e direito às mulheres de votarem, a Justiça Eleitoral foi então criada. 
Getúlio Vargas enfrentou em 1932 uma crise militar ocorrendo deposição de ministro e substituição. Em julho deste mesmo ano eclodiu a revolução constitucionalista, a política centralizadora de Vargas desagradava oligarquias estaduais, especialmente as de São Paulo. As elites políticas, do Estado economicamente mais importante, sentem-se prejudicadas. E os liberais reivindicaram a realização de eleições e o fim do governo provisório.
O governo Vargas reconheceu oficialmente os sindicatos dos operários, legalizou o Partido Comunista e apoiou um aumento no salário dos trabalhadores. Estas medidas irritaram ainda mais as elites paulistas.

Para as eleições os grupos se formaram, em São Paulo PRP e PD se uniram, no sul havia o Partido Republicano Liberal e em Minas Gerais tinha o Partido Progressista. Os tenentes se organizaram à parte e foram chamados de Social Democratas. O período foi de grande instabilidade política, qualquer dos grupos não estavam capacitados para gerir o estado, enquanto que o grupo que apoiava Getúlio Vargas tentava unir  os setores que o apoiavam no poder. 
As eleições foram realizadas e o TSE relacionou os 254 vencedores, cada estado elegeu os deputados em numero proporcional a sua população. Minas Gerais ficou com a maior bancada, 35 representantes, São Paulo elegeu a primeira mulher, Carlota Pereira de Queiroz, 40 representantes pertenciam a entidades sindicais. Na constituinte predominou as tendências governistas. 
A constituinte tinha por função eleger o presidente do Brasil e Getúlio Vargas foi eleito em 17 de junho de 1934 com 175 votos a favor, na véspera havia ocorrido a cerimônia que promulgou a constituição de 1934. A constituinte tinha ainda por função aprovar atos do governo provisório, apenas 135 votaram a favor, resultado que indicava a insatisfação de muitos com as medidas tomadas por Vargas durante o governo provisório. Esta insatisfação terá seu ápice no golpe de 1937.

A constituinte foi estabelecida sobre um turbilhão de idéias divergentes, por um lado havia as oligarquias que pautavam pelo federalismo, outra facção pelo liberalismo. Os tenentes se associaram aos oligarcas dissidentes partidários do centralismo e do corporativismo, com idéias antiliberais. Neste contexto nenhum dos grupos era homogêneo e todos continham suas divergências internas. 

A constituinte de 1934 refletiu as divergências entre os grupos, possuía muitas idéias relacionadas a Revolução Constitucionalista de 1932, ideais liberalistas e desejos de menos centralização.

EM ANEXO O(A)  ALUNO(A) ENCONTRA A CONSTITUIÇÃO DE 1934 
A Constituição de 1934
Principais características da constituição de 1934

- Assegurou a vitória dos federalistas 

- Ampliou o poder da união

- Minas, jazidas minerais, quedas dagua e bancos deveriam ser nacionalizados

- Criação da justiça do trabalho, salário mínimo, jornada de 8 horas, férias e descanso semanal remunerado

- Aprovação da pluralidade e autonomia sindical 

- Oficialização do casamento religioso 
- Eleições com voto direto na próxima eleição 


A nova constituição preservou o Federalismo e o Presidencialismo e manteve a independência dos três poderes. No poder executivo ficou Getúlio Vargas, eleito por eleições indiretas. A novidade no executivo foi a obrigatoriedade de adoção de uma assessoria técnica para cada ministério e a vice-presidência foi extinta. No poder Legislativo manteve-se a divisão entre câmara e Senado, eleitos por voto direto e secreto. A Câmara seria representada proporcionalmente ao número de eleitores por região, eleitos para exercer o cargo por quatro anos. O Senado seria representado por dois senadores por estado incluindo o Distrito Federal, com mandato de oito anos.


A imigração ficou restrita a 2% sobre as nacionalidades já residentes no país, estabeleceu-se a proibição do uso de línguas estrangeiras no ensino escolar, empresas nacionais e estrangeiras foram estatizadas. Aquelas empresas que feriam os interesses nacionais foram englobadas pelo estado. Ficou estabelecido o princípio da propriedade nacional do subsolo, explorável somente mediante concessão do estado.

No campo do trabalho ocorreram os maiores números de modificações. A maioria das leis trabalhistas vigentes até a atualidade remonta ao período de Getúlio Vargas.   

Todas as mudanças no campo do trabalho visavam controlar o crescente movimento operariado. Era uma tendência natural a organização dos grupos em sindicatos. As ameaças de greves e outros movimentos eram inspirados no comunismo e no anarquismo. Vargas conseguiu vincular o trabalhador ao estado criando uma legislação própria  e o Ministério do Trabalho. As concessões feitas ao trabalhador brasileiro eram inéditas. Os sindicatos foram regulamentados e vinculados ao poder do Estado. Este cerco permitia maior controle da classe operária, crescente em número e ideologia própria. 
O ESTADO NOVO –1937 a  1945

De acordo com FAUSTO et al, (1986) a carta constitucional de 1937 implantaria um regime autoritário, reforçando os poderes do presidente, conferiu-lhe a faculdade de governar por decretos-leis, permitindo a intervenção federal nos estados e extinguiu o legislativo a nível nacional, estadual e municipal.


O tenentismo entrou em declínio deste 1932, era um movimento desprovido de coerência, não tinha nenhum programa político claro que conquistasse setores da sociedade em defesa de sua causa. Em seu lugar, novas organizações políticas começaram a surgir, influenciadas pelos acontecimentos europeus. 


A conjuntura internacional influenciou em todo o processo político brasileiro. A política brasileira sofria modificações devido a absorção de idéias que surgiram após o término da primeira guerra mundial. A ideologia burguesa passou a ser criticada tanto pela direita (fascismo e nazismo) quanto pela esquerda (marxismo). A direita procurava a superação da crise do capitalismo através de regimes ditatoriais e da guerra enquanto que a esquerda, liderada pelo momento operário buscava o fim da propriedade privada dos meios de produção e da exploração do trabalhador. 

Estas duas tendências políticas estavam em luta durante o entre guerras e influenciaram os movimentos no Brasil, surgiram os partidos da Ação Integralista brasileira (AIB) com características fascistas e a Aliança Nacional Libertadora (ANL) que possuía em seu bojo ideais esquerdista.  Estes dois partidos, bem diferentes dos outros partidos brasileiros, não representavam regionalismo, mas sim os antagonismos das classes sociais, haviam, portanto, superado as divisões geográficas ou de interesses localizados. 


Os integralistas (com tendência fascista italiana) pregava um governo ditador, ultranacionalista com um único chefe de governo. A AIB encontrava apoio na oligarquia tradicional, na alta hierarquia militar, no alto clero, em resumo nos setores mais conservadores e tradicionais da sociedade, seu principal representante era Plínio Salgado, ex-integrante do PRP. Como a AIB defendia temas como a família, Deus, a civilização cristã e o patriarcalismo conseguia atrair a fatia conservadora da população brasileira. Pregava o ódio aos comunistas e estavam sempre alerta contra o “perigo vermelho”.

Em outra ponta a ANL pregava o antifascismo. Sua estratégia era atrair todos os setores que eram contrários ao regime fascista, o PCB adotou a linha de conduta da ANL, Luís Carlos Prestes que havia rompido com o movimento tenentista foi eleito presidente de honra da ANL e membro da cúpula do PCB. A ANL cresceu e passou a representar uma ameaça aos dirigentes políticos, foi forçada a atuar na ilegalidade após intervenção policial por ordem de Vargas. 

Em 1935 eclodiu a “intentona” comunista no Rio grande do Norte, o levante foi formado por populares e liderado pelo comitê popular revolucionário. Foram repreendidos pela polícia militar e por fazendeiros que enviaram seus homens armados em auxilio a polícia. Os levantes se seguiram em Olinda, Recife e no Rio de Janeiro, todos sendo reprimidos pelas forças policiais locais. 


Os levantes comunistas foram utilizados como desculpa para a implantação do estado de sítio, Vargas arquitetou e conduziu o país a ditadura, utilizando como bandeira o combate ao comunismo que se alastrava, mesmo tendo conhecimento de que o movimento não era consistente, era mal planejado e mal conduzido e fracassaria por si mesmo não sendo combatido. 
  
Já com a campanha de sucessão presidencial em andamento o congresso percebeu que Vargas estava articulando alguma manobra para se manter no poder e o impediu de renovar o estado de sítio. Getúlio Vargas então comunicou a existência de um plano comunista, denominado “Plano Cohen”, no qual havia um plano de assassinar lideres importantes a fim de tomar o poder. O documento de origem duvidosa foi entregue a Góis Monteiro pelo capitão Olimpio Mourão Filho. A suposta ameaça convenceu o congresso a autorizar o estado de guerra deixando a situação ótima para o golpe. 

Getúlio Vargas conseguiu aliados de vários estados e com o pretexto de por fim as agitações, decretou o fechamento do Congresso e anunciou a nova constituição que já havia sido encomendada. O estado novo se inicia em Dezembro de 1937 e todos os partidos foram dissolvidos. 
1937 – O GOLPE

O golpe não foi coerente, apesar das semelhanças com a política dos estados fascistas europeu, não foi baseado nas mesmas diretrizes, alguns historiadores se referem ao golpe como um golpe de elites políticas militares sobre elites econômicas. A eliminação dos partidos políticos foi justificada pelo argumento de que os partidos não correspondiam aos reais interesses do povo brasileiro e que era necessário criar uma nação que atendesse às necessidades e aspirações do povo.  Portanto, o pano de fundo da ideologia do Estado Novo foi o mito da nação e do povo, duas entidades abstratas que por si sós não significam absolutamente nada. Na realidade, esse foi o momento em que, através da ditadura, se procurou suprimir os localismos e viabilizar um projeto realmente nacional. 

A Nova Constituição (1937)

A nova constituição concentrou poderes nas mãos do presidente, autoridade suprema do estado. Nesta o presidente podia dissolver o congresso e expedir decretos-leis, os partidos foram extintos, a liberdade de impressa foi abolida com instituição da censura prévia, interventores passaram a governar os estados, a pena de morte foi instituída, o mandato presidencial foi prorrogado até a ocorrência de um plebiscito. O departamento de Imprensa e propaganda foi criado para divulgar as ações do governo, foi criado uma série de institutos centrais para controlar a produção nacional. Instituiu-se ainda o estado de emergência, que permitia ao presidente suspender as imunidades parlamentares, prender, exilar e invadir domicílios. O poder Legislativo seria composto pelo presidente da República, pelo Conselho Nacional (que substituiu o Senado) e pelo Parlamento Nacional (Câmara dos Deputados). O Parlamento Nacional, com três a dez representantes por estado, seria eleito por voto indireto (vereadores das Câmaras Municipais e dez eleitores por voto direto). O Conselho Nacional seria composto por um representante de cada estado, eleito pelas Assembléias Estaduais, e por dez membros nomeados pelo presidente, com mandatos de seis anos. 


No texto da constituição havia a determinação de um plebiscito para que esta fosse elaborada, no entanto este “detalhe” foi esquecido por Getúlio Vargas. 


Em 1938 foi criado o DASP (departamento administrativo do serviço público), este órgão tinha por objeto de trabalho organizar o serviço público, pretendia estabelecer uma maior integração entre os diversos setores da administração pública e realizar seleção e treinamento de pessoal administrativo, o servidor público deveria entrar por mérito e não por ligações político partidárias como ocorria até então. Outra função do DASP era a elaboração do orçamento federal e a fiscalização orçamentária, no entanto só assumiu de fato esta função em 1945, até esta data o Ministério da Fazenda fez o gerenciamento. 
O DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) também foi criado para funcionar como instrumento de controle e repressão, fazia o controle ideológico. O DIP era órgão responsável em fazer a censura ao cinema, rádio e imprensa. Funcionava como um filtro de toda e qualquer informação que fosse chegar à população. Fazia a propaganda do governo  alertando para o “perigo comunista” e criando insegurança na população.  O Programa “Hora do Brasil” foi criado nesta época para divulgar as notícias que interessava ao governo.  
Paralelamente ao DIP foi criada a Polícia Secreta, responsável pela repressão física através de tortura e assassinato de pessoas consideradas nocivas à ordem pública. 

O caráter fascista do governo nega a luta de classes e procura neutralizar as influências dos sindicatos e do operariado organizado. A maneira encontrada de neutralizar a autonomia sindical foi a criação do Imposto sindical, este consistia no desconto de um dia do salário do trabalho a cada ano, os valores eram então  redistribuídos entre os sindicatos. Os dirigentes sindicais, após serem bem remunerados, se tornaram menos representativos, manipuláveis pelo governo. Surgiu nesta fase o termo “pelego”, atribuído aos dirigentes sindicais que se prestavam a atender aos comandos do governo se “esquecendo” de defender sua classe ou categoria.  A contribuição sindical é descontada do trabalhador até os dias atuais. Os sindicatos perderam força paulatinamente, apenas algumas categorias conseguiram se impor ao longo do tempo.  
O terceiro estatuto sindical surgiu após a Revolução Liberal de 1930. O Decreto n. 19.770, de 19.03.1931, que o plasmou começava a refletir uma filosofia de Estado, oficial e intervencionista, que iria projetar-se nos estatutos subsequentes, com extrema sujeição do sindicato ao Estado, suprimindo-lhe toda a autonomia. Tal estatuto atribuiu ao ministro poderes para assistir às assembléias gerais das organizações sindicais, examinar a situação financeira, fechar o sindicato até seis meses, destituir a diretoria ou dissolver a instituição. O sindicato poderia comportar até trinta membros, em cada profissão, reconhecia, porém, apenas um como representante geral da mesma, firmando-se desde então, a regra do monossindicalismo. Com o advento da Constituição social-democrática de 1934, parecia que o sindicato iria conhecer uma faseáurea de liberdade, porque o seu texto incisivamente proclamava: "A lei assegurará a pluralidade sindical e a completa autonomia dos sindicatos" (art. 120, par. único, de 16.07.1934). Entretanto, o Governo, por meio de decreto (Dec. 24.694, de 12.07.1934), anterior a promulgação da Constituição de 1934, decretou novo estatuto. "Embora abrindo uma janela de liberdade para o respiro do sindicato, o novo estatuto sufocava-o com luvas de pelica, num compasso de espera de quem pode abrir um crédito sobre o futuro, para dar satisfação à opinião pública". [2] Prescrevia a liberdade sindical, reduzia o poder intervencionista a uma suspensão do sindicato até seis meses, não intervinha nas eleições, os estatutos tinham de ser aprovados pelo ministro. Mas seu conteúdo era regulado ao mínimo e sua constituição era livre (SILVA,  2003)


Em 1932 o sindicato dos metalúrgicos de são Paulo foi fundado. Enfrentou a resistência de empresários e de dois períodos de ditadura no Brasil, a fundação coincidiu com o fim da velha república e com o inicio do processo de industrialização no Brasil. Reivindicavam melhores condições de trabalho e aumentos salariais, em poucos anos tornou-se a maior e mais poderosa instituição sindical da América latina.
A economia brasileira baseada no modelo agrário-exportador e produção de bens primários, levou a balança comercial a um sério desequilíbrio. A indústria crescente necessitava cada dia mais, de produtos importados, naturalmente as importações superavam as exportações gerando um déficit na balança comercial de difícil resolução. A política de valorização do café, vinda desde 1906 com o Convênio de Taubaté começou sua trajetória descendente. Era preciso ocorrer mudanças no setor econômico.

Vargas procurou proteger a política do Café da mesma maneira que se fazia na República Velha. Em 1944 78 milhões de sacas de café foram queimadas para tentar a valorização do produto. O país entrou num circulo vicioso: fazia empréstimo, plantava o café, colhia e depois queimava para instigar a sua valorização. Essa prática levou o Brasil a endividar-se extraordinariamente. Desde a crise de 1929 que os cafeicultores enfrentavam crise de valorização do produto, mas, protegidos pelo poder político continuavam sua atividade.  A industrialização do país ganhou fôlego a partir de 1929, isto foi importante, pois levou capitais para outra atividade, diversificando a economia.   

Em 1939 Vargas e o ministro da Fazenda, Souza Costa, idealizam o “plano qüinqüenal”. Tinham como meta a construção de uma usina de aço, fábrica de aviões, a construção da usina hidrelétrica de Paulo Afonso,  ampliação das estradas de ferro e rodovias e a compra de navios alemães. Apenas parte do projeto tornou-se realidade, mas promoveu sérias mudanças no cenário econômico do Brasil. O Estado que antes oferecia total proteção apenas ao setor agrário, mudou de foco. Passou a investir em produção de bens de consumo. O estado tornou-se o principal investidor no setor industrial.  A sociedade sofreu mudanças também significativas. O produtor de café cedeu espaço para um novo elemento, o político industrial ou tecnocrata. Surgia então na sociedade um elemento novo “a burocracia industrial”. 

O Brasil na II Guerra Mundial – 1939 a 1945
O Brasil participou modestamente da Segunda Guerra Mundial, o país não possuía estrutura para participar de uma guerra de grandes proporções. Entrou na guerra a favor dos aliados (EUA, Inglaterra, França e ex-União Soviética), fornecendo matérias-primas, patrulhando o atlântico contra ataques de submarinos alemães e enviou pilotos da Força Aérea para lutar contra os nazistas na Itália. Os reflexos da guerra foram sentidos pela população brasileira com o racionamento de alimentos e combustível.


A segunda guerra iniciou com o ataque Alemão à Polônia, o Brasil se declarou neutro inicialmente. As sucessivas vitórias dos nazistas sobre os países europeus preocupou o resto do mundo, nesta ordem vencia o totalitarismo nazista. Em 1940, numa reunião em Havana (cuba) ficou decidido que o ataque a qualquer país latino americano implicaria no envolvimento de todos na guerra. Em 1941 o EUA foi atacado pelos Japoneses em Pearl Harbor, foi declarada guerra por parte dos americanos. Alemanha e Itália então declararam guerra aos EUA. Em Janeiro de 1942 representantes dos países americanos se reuniram no Brasil para decidir o que fazer diante dos acontecimentos. Nesta reunião decidiram romper relações diplomáticas com o eixo, somente Argentina e Chile não se manifestaram.  

Submarinos Alemães e Italianos atacaram navios brasileiros que transportavam matérias primas para os aliados o que produziu a entrada do Brasil no conflito, o episódio só formaliza a entrada do Brasil, pois antes disso já participavam com o fornecimento de insumos aos EUA e a Inglaterra. Outro fator foi a autorização do governo brasileiro para o uso de bases aéreas e portos das regiões Norte e Nordeste pelos EUA, em troca forneceu ao Brasil armamentos modernos. Os alemães passaram a torpedear todo e qualquer navio que transportasse mercadorias para os inimigos.

É interessante lembrar que a política de Getúlio Vargas tinha certa similaridade com os regimes fascistas e nazistas, seu governo era centralizador, pautado na repressão, onde havia se instalado uma ditadura apoiada por uma constituição centralizadora e autoritária. Com um estilo populista Vargas criou um esquema de propaganda pessoal inspirado claramente no aparelho nazista de propaganda.  O sonho de Getúlio Vargas era a industrialização do Brasil, para isto necessitava de recursos externos, foi habilidoso e protelou na tomada de posição em relação a guerra, por um lado simpatizava com o fascismo e por outro tinha relações comerciais volumosas com o EUA e Inglaterra. Houve muita pressão por parte dos países sul-americanos para que o Brasil tomasse um posicionamento, outro fator que contribuiu para a decisão foi a grande entrada de capitais provenientes do EUA, dinheiro que foi utilizado na indústria e construção de usinas. Em 22 de agosto de 1942, Vargas reúne-se com seu novo ministério: " diante da comprovação de dois atos de guerra contra a nossa soberania, foi reconhecida a situação de beligerância entre o Brasil e as nações agressoras - Alemanha e Itália". Em 31 de agosto foi declarado o estado de guerra em todo o território nacional. 

A Segunda Guerra Mundial produziu efeitos favoráveis ao Brasil. Muitas indústrias brasileiras passaram a preencher espaços deixados por outros países, cresceu o fornecimento de produtos manufaturados tanto para o mercando interno quanto para o mercado externo. O Estado encarregou-se da criação da infra-estrutura necessária para a indústria.  Em 1941 instalou-se a Usina de volta Redonda. O Carvão vinha de Santa Catarina através da estrada de ferro Central do Brasil, o minério vinha de Minas Gerais, extraído pela Companhia do Vale do Rio doce (1942). A indústria pesada ficou toda ao encargo do Estado, a iniciativa privada não possuía estrutura para bancar um negócio de longo prazo. 

“O rompimento com o eixo. A inclinação a favor das potências aliadas dá-se a partir do sucesso das negociações de empréstimos obtidos pelo Brasil através do Eximbank, em 1941. Já na II Conferência de Consulta dos Chanceleres no Rio de Janeiro, em meados de janeiro de 1942, a aliança política entre Brasil e EUA é efetivada. Torna-se então inevitável o rompimento das relações diplomáticas com o Eixo. Em março do mesmo ano, o comprometimento do Brasil se aprofunda com a assinatura do acordo com os EUA permitindo a utilização das costas nordestinas como bases navais” (KOSHIBA et al, 1984).

Com o fim dos conflitos o Estado Novo perdeu sua legitimidade. A ditadura imposta por Getúlio Vargas perdeu força diante das novas tendências mundiais. Iniciou então a decadência ou queda do Estado Novo. 

Após a deposição de Vargas em 1945 muitos achavam que tinha acabado a era das ditaduras e estava ocorrendo a volta da democracia. A morte da “era Vargas” não foi bem determinada, pois ele retornou ao poder em 1950 e saiu em agosto com sua morte em 1954. Sua herança política ainda permaneceu na política brasileira por décadas, não se sabendo ao certo quando terminou a influência de sua forma de fazer política. 
1946 - A Redemocratização 

No final de 1945 foram realizadas eleições para presidente e para formar uma assembléia constituinte. A presidência havia sido assumida por José Linhares com a deposição de Getúlio Vargas. Havia na época três candidatos a presidência: Eduardo Gomes da UDN (união democrática Nacional), Eurico Dutra do PSD (Partido Social Democrático) e Ledo Fiúza do PCB (Partido Comunista Brasileiro).  
Realizadas as eleições, Dutra obteve 55% dos votos, enquanto Eduardo Gomes alcançou 35% e Iedo Fiúza, 10%. O PSD repetiu a vitória nas eleições para a Assembléia Nacional Constituinte. Obteve 61,9% dos votos para o Senado e 52,7% para a Câmara dos Deputados, conquistando dessa forma a maioria nas duas Casas do Congresso Nacional. A UDN, o PTB e o PCB receberam respectivamente 23,8%, 4,7% e 2,3% dos votos para o Senado e 26,9%, 7,6% e 4,8% dos votos para a Câmara dos Deputados (FREIRE, 2011).
Getúlio Vargas, após ser deposto, foi para o Rio Grande do Sul de onde observava os encaminhamentos políticos, fez campanha para Dutra cujo partido tinha suas origens nos trabalhadores. Com as eleições foi eleito senador e deputado constituinte reafirmando a sua força política e sua popularidade. Em setembro de 1946 a constituição foi promulgada.
 A redemocratização ocorreu em duas fases: a primeira iniciou-se em 1943 com o “manifesto dos Mineiros” indo até o ano de 1945 (queda do Estado Novo) e a segunda fase iniciou-se com a presidência transitória de Linhares (outubro de 1945) até fevereiro de 1946 quando terminou os trabalhos da constituinte.  


A UDN foi o partido vencedor com a deposição de Vargas em 9 de outubro de 1945. Era um partido, considerado pelo povo, como partido dos ricos, em nada representava a população.  Mesmo após a queda, Vargas continuou com grande popularidade. 

A redemocratização ocorreu atrelada ao passado. As correntes políticas que disputavam o poder tinham sido formadas no ambiente do Estado Novo, o próprio Dutra fora Ministro da Guerra nos tempos de Getúlio. Não havia como instalar um processo democrático totalmente desligado do passado. 
Os Anos de Guerra Fria 


Com o fim da guerra havia uma crença de que o Brasil teria um tratamento especial pelos Estados Unidos devido a sua cooperação no conflito ocorrendo então a partir de 1943 uma “americanização” de hábitos e costumes brasileiros. No entanto este tratamento especial não ocorreu, ao perceber a dependência econômica do Brasil, os Estados Unidos passou a diminuir os incentivos. 

Já no inicio do governo Dutra a democracia começa a ser quebrada, a repressão retorna com perseguição aos movimentos sociais e organizações de esquerda. O mundo havia se dividido em capitalistas e comunistas (URSS), no contexto internacional eclodiam os conflitos de classes. 

Assim, deve se observar que o país experimentou durante o primeiro semestre de 1946 mais de 70 greves de médio ou grande porte, envolvendo mais de 100 mil trabalhadores de algumas das principais categorias, como bancários, metalúrgicos, têxteis, eletricitários e portuários.  Além disso, os movimentos populares, estimulados pela alta inflacionária e pela carestia, eclodiram nos principais centros urbanos do país, protestando contra a carestia, reivindicando melhores salários e a solução dos graves problemas habitacionais (MUNHOZ, 2006)
O presidente Dutra era anticomunista, colocou-se favorável ao PCB durante a campanha, mas após assumir o governo retomou sua posição combatendo com força os grupos relacionados ao comunismo. Por outro lado a orientação americana era de combate ao avanço do comunismo no mundo por influência da união soviética. Os movimentos sindicais e populares e o PCB foram duramente reprimidos. 
A repressão no governo Dutra atingiu as mais diversas áreas sociais. O PCB foi colocado na ilegalidade, as liberdades públicas foram restringidas, a imprensa passou a sofrer censuras, funcionários públicos considerados com tendência comunista foram expulsos. Dutra havia dado continuidade a estratégia de ação desenvolvida durante o estado novo. Ate mesmo as instituições culturais foram vigiadas, músicas foram censuradas e o carnaval foi submetido aprovação prévia.  Em 1949 foi criado o PPP (Partido popular progressita) em reação as repressões sofridas pelos comunistas, o registro do partido foi negado sob alegação de ser constituído por comunistas. 

Eurico Gaspar Dutra (1946 a 1951)

Eurico Gaspar Dutra havia sido ministro da Guerra do governo de Getúlio Vargas. Getúlio por sua vez apoiou Dutra nas eleições. Os partidos na época eram a UDN representada por Eduardo Gomes, o PCB tendo como representante Ledo Fiúza, e  Dutra (PTB e PSD). Dutra venceu com apoio de Vargas e da população.  

Em 1946 houve a promulgação de uma nova Constituição, marcando o retorno da democracia. A nova constituição instituía eleições diretas com mandato de cinco anos para presidente. Muitas conquistas trabalhistas do governo Vargas foram preservadas.   Durante o período de Vargas, uma determinada parcela da sociedade conseguiu acumular capital, fortalecendo-se ao longo do Estado Novo. Com a retomada da democracia este mesmo grupo aspirava maiores decisões ao nível do poder, a burguesia passou a desejar a sua participação nas decisões do governo.  

Em resumo: o governo de Dutra reduziu a intervenção do Estado na economia, criou o plano SALTE, que dava prioridade à saúde, alimentação, transportes e energia. Os recursos para a execução do plano deveriam sair da previdência social e de empréstimos externos. Aperfeiçoamento e adoção de uma política econômica liberalizante e dependente do capital estrangeiro, facilitadora do acúmulo de capital às custas de baixos salários, e a expansão das empresas estrangeiras. Esta última medida trouxe reflexos preocupantes para a economia nacional, de vez que esgotaram-se as reservas cambiais adquiridas ao longo da II Guerra Mundial. Dutra proibiu, terminantemente, os jogos de azar no Brasil. 


O Brasil pertencente ao bloco capitalista, posicionou-se ao lado dos EUA, na divisão de blocos capitalistas x socialistas que a pouco se estabelecera, logo após a II Guerra Mundial. O País rompeu relações com a URSS, colocou o PCB na ilegalidade e cassou todos os membros políticos do partido.   O país passou a realizar importações provenientes dos EUA, a moeda brasileira, o cruzeiro, foi seriamente desvalorizado para evitar os excessos de importações. Com a desvalorização da moeda e o congelamento do salário mínimo (imposto pela burguesia industrial) várias greves ocorreram. Os comunistas foram perseguidos e responsabilizados pela desordem. Os conflitos entre empresários e operariado tornaram-se constantes. O governo não conseguia fazer seu papel mediador de conflitos e acalmar as massas. O processo de industrialização começava a sofrer as conseqüências do descontentamento do operariado. Diante de tamanho descontrole, as oligarquias industriais passaram a exigir a substituição de Dutra por alguém com maior poder de decisão e ação. 

Getúlio volta ao poder (1951-1954)


O nacionalismo norteava o governo de Vargas. Nesse momento os paises capitalistas do mundo se reorganizaram, o EUA tornou-se o centro capitalista do mundo. A ordem imperialista mundial anulou a industrialização que crescia no Brasil, a política nacionalista de Vargas bateu de frente com as novas exigências mundiais, os americanos não aceitaram as diretrizes econômicas do governo Vargas. Em outubro de 1953 foi criada a Petrobrás, ocorrendo o monopólio estatal do petróleo. O presidente americano, Eisenhawer, não gostou da iniciativa e cancelou acordos com o Brasil, bloqueou empréstimos anteriormente prometidos.  


Outra ação de Vargas que não agradou foi a atenção que ele deu aos movimentos trabalhistas,  precisava do apoio popular e fazia concessões diversas. Em 1953 João Goulart assumiu o Ministério do Trabalho, reorganizou os sindicatos para melhor manipulação da massa operária. 


Vargas sofreu diversas oposições. A principal delas partia do jornal Tribuna da Imprensa, comandado por Carlos Lacerda. Lacerda fazia campanha antigetulista agressiva, explorava a vida política e pessoal do governo. O EUA fazia pressão através de empresas petrolíferas, criaram todo tipo de dificuldade para o governo. Em 1954 Lacerda e Rubens Vaz (Oficial da Aeronáutica) sofreram um atentado onde Rubens Vaz morreu. O exército se posicionou contra o presidente diante do atentado e exigiram a renúncia de Vargas.  A manhã de 24 de agosto de 1954 fica na história com o suicídio de Getúlio Dorneles Vargas. 


Embora tenha sido um ditador e governado com medidas controladoras e populistas, Vargas foi um presidente marcado pelo investimento no Brasil. Além de criar obras de infra-estrutura e desenvolver o parque industrial brasileiro, tomou medidas favoráveis aos trabalhadores. Foi na área do trabalho que deixou sua marca registrada. Sua política econômica gerou empregos no Brasil e suas medidas na área do trabalho favoreceram os trabalhadores brasileiros.


Até a eleição de Juscelino Kubitschek em 1956, passaram pelo poder três presidentes (período de dezessete meses). Com a morte de Vargas seu vice, Café Filho assumiu. Saiu rapidamente por motivos de saúde. O presidente da câmara Carlos Luz assumiu, mas foi interditado pelo Congresso Nacional. Por fim Nereu Ramos (vice-presidente do senado) ficou na presidência até 31 de janeiro de 1956.
Juscelino Kubitschek (1956-1961)


O governo de JK teve como marca principal o grande desenvolvimento econômico. Seu governo priorizou o plano de metas e a industrialização. O empresariado nacional foi estimulado para o crescimento e também houve grande favorecimento à entrada de capital estrangeiro. Várias eram as metas estabelecidas: transporte, educação, indústria de base, energia, principalmente investimentos na Petrobrás. A mais importante delas foi a construção da capital federal, Brasília. 


A política desenvolvimentista de JK utilizava o estado como instrumento coordenador do desenvolvimento. 


O governo de JK ficou marcado pela sua campanha de “50 anos em 5”. Com este slogan dizia o que pretendia fazer pelo Brasil, aspirava pela rápida industrialização e modernização do país. Imediatamente a sua posse apresentou o plano de metas de desenvolvimento, era um plano ambicioso e grandioso que exigiria muito dinheiro para sua execução. JK tinha consciência de que o Brasil era pobre, atrasado, estava preso as tradições de produção agrícola, a agropecuária ainda era a base econômica, o operariado ganhava mal, portanto não eram bons consumidores, neste contexto mais da metade da população brasileira vivia no campo. O projeto desenvolvimentista que lançou visava alterar este estado de coisas, o que o levou a buscar parceria com intelectuais, sociólogos e economistas. 

As indústrias se desenvolveram sensivelmente e houve diversificação econômica. O Brasil perdeu parcialmente seu caráter agrícola. O maior problema enfrentado pelo governo foi a inflação, para obter moeda o governo permitia a emissão de títulos do governo, quanto maior a emissão maior a inflação. A construção da Capital Federal exigiu muito dinheiro, valores que foram obtidos através de empréstimos estrangeiros, a dívida deveria ser paga algum dia, um problema enfrentado pelo Brasil por várias décadas. A transferência de mão-de-obra para o centro-sul, do campo para a cidade modificou a composição social nos centros urbanos, a invasão de trabalhadores nas cidades gerou o crescimento desordenado e a formação de favelas.


O governo de Vargas sucumbiu por não se ajustar ao capitalismo internacional, com Juscelino Kubitschek isso não ocorreu. O período juscelinista enquadrou o Brasil nas novas exigências internacionais, ou seja, sucumbiu às multinacionais. A dependência tomou outra forma, antes o Brasil produzia o açúcar e o café para a exportação, dependia totalmente das oscilações de preços e demandas externas, no novo contexto de dependência o Brasil permitia a entrada de empresas e capitais estrangeiros para realizar a exploração dentro do próprio país. 

Governo de Jânio Quadros – uma polêmica na presidência


Em 1960 Jânio Quadros (UDN) concorreu com Henrique Lott (coligação PTB, PSD e PSB)  pela presidência.  Jânio Quadros foi eleito com uma quantidade extraordinária de votos. Jânio representava a quebra da hegemonia do PTB e PSD, partidos herdados da era getulista. 


A gestão de Jânio foi breve, ficou no poder por apenas sete meses e renunciou. Ao assumir praticou política econômica e externa que desagradou aos seus apoiadores, como forças armadas e alguns segmentos sociais. A renúncia provocou uma crise institucional grave, a posse de João Goulart (vice) não foi aceita pelos militares e pelas classes dominantes. Jânio Quadros perdeu suas bases ao praticar uma política econômica austera e independente. A intensa inflação, déficit da balança comercial e crescimento da dívida externa solaparam a economia brasileira, por outro lado restabeleceu relações diplomáticas com a União Soviética, ações que levaram Jânio à renúncia em agosto de 1961. 
João Goulart (1961-1964)


Em 7 de setembro de 1961 Jango assumiu a presidência, sob o regime parlamentarista e governou até o golpe de 64. Seu mandato se dividiu em duas fases: parlamentarista e presidencialista, fases marcadas por conflitos econômicos, políticos, greves rurais e urbanas. O regime parlamentarista durou até 1963, quando em plebiscito nacional votou pela restauração do presidencialismo. 


As agitações sociais eram intensas. Em 1961 a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria convocaram uma greve, a principal reivindicação era a melhoria das condições de trabalho (13º salário). Ocorria, paralelamente, movimentos rurais pela reforma agrária e pela regulamentação do trabalho rural, surgiram os sindicatos rurais.  


Segundo DELGADO (2009) o governo de João Goulart foi marcado por forte instabilidade política: herdou de Vargas a tradição trabalhista e junto com ela seus opositores, sua posse ocorreu em um momento de crise produzida por seus adversários, governou em crise por três anos, polarização política nacional e internacional. 

João Goulart também realizou um governo polêmico e contraditório, tinha afinidades com o movimento sindical  e com setores que aspiravam por reformas. No entanto praticou uma política de baseada no arrocho salarial. Celso Furtado, ministro do planejamento, havia elaborado o plano Trienal com os seguintes objetivos: manter o crescimento da economia e baixar a inflação, reforma agrária, fiscal, educacional, bancária e eleitoral. Estes objetivos não foram trilhados ao acaso, era uma exigência internacional para que o Brasil pudesse acessar novos empréstimos, o FMI fazia grande pressão para a renegociação da dívida externa e para a concessão de empréstimos. O desenvolvimento era uma exigência porque geraria um contingente de consumidores mais aptos. 

Os planos de reforma distanciaram Jango de suas bases mais abastadas, o que o levou a fazer alianças com as correntes reformistas, uma liderada por Leonel Brizola, outra era a União Nacional dos Estudantes (UNE) e partido comunista. Em apoio ao presidente ocorreu a formação da Frente Parlamentar Nacionalista e a Ação Democrática, ambas oriundas do congresso nacional. Esquerda e direita se polarizaram. Na esquerda, ao lado de Jango estavam UNE, CGT, Ligas camponesas, na direita se posicionavam o IPES, O IBAD e a TFP (tradição, família e propriedade). 

Com os ânimos acirrados houve uma grande manifestação na estação Central do Brasil (1964) onde Jango em discurso decretou a nacionalização das refinarias privadas de petróleo e desapropriou propriedades para a reforma agrária. A economia estava desordenada, a sociedade dividida em esquerda e direita, cada qual com suas convicções, o que tornava o cenário brasileiro uma bomba relógio. 


A reação da esquerda foi imediata, em 19 de março de 1964 cerca de 400 mil pessoas saíram em passeata na cidade de São Paulo, o movimento denominado “Marcha da Família com Deus pela Liberdade” reuniu setores de direita, tradicionalistas e a parte conservadora da igreja católica.  A exigência do movimento era que Jango fosse retirado do poder, um manifesto foi escrito e entregue a Jango no Rio de Janeiro com a exigência de sua renúncia. A renúncia ocorreu em abril quando Jango percebeu que não tinha o apoio das forças armadas e que não seria possível permanecer no poder sem apoio de algumas bases, deixou o poder e se exilou no Uruguai, morreu na Argentina em 1976.

O período de 1945 a 1964 ficou conhecido como período populista. O populismo foi um fenômeno que ocorreu na América latina no pós guerra. Este fenômeno trazia em sua composição ambigüidades difíceis de serem explicadas, era uma política de massas, exercendo controle em todas as instituições, controlava e manipulava as aspirações do povo, atendia ao povo e exercia o autoritarismo. O estado populista criou uma burguesia industrial no Brasil superando a antiga ordem oligárquica. Seu representante maior foi Getulio Vargas e seu seguidor João Goulart.

O GOLPE DE 1964

O Marechal Castelo Branco  

Em 1964 ocorreu uma revolução ou um golpe?  Está é uma questão bastante discutida.  FERNANDES (1981) defende que os acontecimentos de 1964, por terem sido realizados por setores determinados com o intuito de conservar a manutenção da ordem, evitando alterar o status quo, distancia-se do conceito revolução; para ele, 1964 se aproximava de um golpe de Estado. Esta interpretação tornou-se bastante aceita, de modo geral, nas ciências humanas. 

Com o golpe assumiu o poder o chefe do Estado-Maior do exército, o marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, que deveria governar até 1966, mas teve seu mandato prorrogado até março de 1967. O Ato Institucional n.1 foi o documento que autorizou o novo governante. Com este ato ele poderia também suspender direitos políticos por um prazo de dez anos e cassar mandatos parlamentares. Pregava-se o respeito à constituição de 1946. O governo a partir de 1964 passou a administrar através de instrumentos de controle tais como o SNI (serviço nacional de informações), as greves foram proibidas, estabeleceram eleições indiretas para governo do estado, e este nomeava o prefeito da capital de seu estado. Houve uma verdadeira perseguição as pessoas que tinham ligação com o governo de João Goulart, os sindicatos sofreram intervenções, os partidos políticos foram extintos. O governo criou apenas dois partidos: a ARENA (Aliança renovadora Nacional) e o MDB (Movimento democrático brasileiro) único opositor permitido pelos militares. 

Em 1966 o congresso foi convocado para aprovar uma nova constituição que foi promulgada em 24 de janeiro de 1967. 

“As elites orgânicas articularam-se internacionalmente para desestabilizar o governo Goulart, cuja política exterior provocava aversão. No Brasil, a Escola Superior de Guerra, a Sociedade de Estudos Interamericanos, a Fundação Aliança para o Progresso, o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática colaboravam com órgãos congêneres dos Estados Unidos, como o Council on Foreign Relations, Agency for International Development, Council for Latin América e a CIA (...). O golpe de 1964 não foi mero reflexo de uma administração desastrosa, mas o triunfo da ordem internacional e das forças conservadoras” (CERVO, 1994, p. 41).

Economicamente o governo Castelo Branco tomou as seguintes medidas:

- Revogou a lei de remessa de lucros que beneficiava o capital estrangeiro
- criou mecanismos de controle sobre os salários. 

- criou o sistema de correção monetária para atualizar a moeda, os índices de correção seriam ditados pelo governo. 

- Substituiu o antigo sistema de indenização dos trabalhadores demitidos pelo FGTS 

- Com recursos do FGTS passou a financiar a construção de casas populares através do BNH (Banco Nacional de Habitação)

- Criou o INCRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária). 
Segundo VIZENTINI (2003) O primeiro governo militar foi marcadamente ideológico. Associou o desenvolvimento à segurança, buscou reorganizar a economia, adotando uma posição liberal, reduzindo a presença do Estado e as regulamentações para oferecer as garantias ao capital internacional. Para desmantelar a oposição política, iniciou as cassações de parlamentares, lideres sindical e funcionários públicos. Iniciou também a montagem do aparelho repressivo que foi sendo aprimorado para funcionar durante todo o período ditatorial. 

General Costa e Silva

No governo de Costa e Silva foi o resto de liberdade publica e democrática que ainda existia foi eliminada, o processo de ditadura foi concretizado, a repressão foi intensificada contra todos os movimentos, grupos ou setores oposicionistas. Os grupos opositores responsabilizavam o governo pela crise política e econômica. Havia três grupos: a Frente Ampla composta por políticos influentes como JK e alguns apoiadores do golpe de 1964, estes pressionavam o governo por anistia, pela criação de uma assembléia constituinte e por eleições diretas para governador do estado e presidente da república, procuravam também obter o apoio popular articulando-se com os sindicatos trabalhistas mais importantes. Outra facção eram as organizações de esquerda composta pelo PCB e outros grupos e organizações, defendiam um projeto revolucionário socialista em substituição ao regime capitalista, o PCB defendia uma luta pacífica, mas outros grupos desejavam a luta armada, uma guerra civil de fato. Os grupos armados, de esquerda, passaram a atuar como guerrilheiros urbanos, realizavam seqüestros, atentados, assaltos a bancos etc, justificavam sua prática com a repressão militar. 
Um terceiro grupo era o movimento estudantil, composto por estudantes universitários. As lideranças eram adeptos das ideologias de esquerda, eram organizados na UNE e foram colocados na ilegalidade a partir do golpe de 1964. As maiores passeatas e protestos de rua contra o governo de Costa e Silva foram promovidos pelo movimento estudantil.

No governo Costa e Silva, o sistema de ensino sofreu algumas modificações. Foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), destinado à alfabetização de adultos, e foi regulamentada a reforma universitária, pela Lei nº 5 540, de 28 de novembro de 1968. O antigo Serviço de Proteção ao Índio (SPI) foi extinto e foi criada a Fundação Nacional do Índio (Funai), em 5 de dezembro de 1967.


O auge dos movimentos oposicionistas foi em 1968, promoviam comícios, passeatas e reuniões, haviam conquistado uma parcela das forças armadas e o movimento estudantil novamente se organizava. A exigência destes grupos era o retorno da democracia. A UNE discordava da nova política estudantil implantada nas universidades brasileiras, o chamado projeto MEC /USAID. 
MEC/USAID Foi um acordo que incluiu uma série de convênios realizados a partir de 1964, durante o regime militar brasileiro, entre o Ministério da Educação (MEC) e a United States Agency for International Development (USAID). Os convênios, conhecidos como acordos MEC/USAID, tinham o objetivo de implantar o modelo norte americano nas universidades brasileiras através de uma profunda reforma universitária. Segundo estudiosos, pelo acordo MEC/USAID, o ensino superior exerceria um papel estratégico porque caberia a ele forjar o novo quadro técnico que desse conta do novo projeto econômico brasileiro, alinhado com a política norte-americana. Visava também  a contratação de assessores americanos para auxiliar nas reformas da educação pública, em todos os níveis de ensino. A discordância com os acordos MEC/USAID se tornaria na época a principal reivindicação do movimento estudantil, cujas organizações foram em seguida colocadas na clandestinidade. Alguns setores acreditavam que o convênio com os Estados Unidos levaria à privatização do ensino no Brasil. Diante da violenta oposição levantada nos meios intelectuais e estudantis contra os acordos MEC/USAID, o governo criou, em 1968, um Grupo de Trabalho encarregado de estudar a reforma e propor um outro modelo (Disponível em: http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp?id=325, acesso em 07/02/2011).
Em 26 de junho, a UNE promoveu a passeata dos Cem Mil, no Rio de Janeiro, movimento que representou o auge da atuação do movimento estudantil. As organizações guerrilheiras, por sua vez atraiam para seu movimento facções militares radicais. 
A reação imediata a todos esses movimentos foi a edição do Ato Institucional n. 5 (AI-5), com este instrumento o governo suspendeu todas as liberdades democráticas e direitos constitucionais permitindo perseguições, investigações, prisões a revelia sem mandato judicial.  Sem limitações os órgãos oficiais de segurança e repressão política cometeram todos os tipos de abusos e violações dos direitos humanos, este período também ficou conhecido como “anos de chumbo” pela violência desencadeada a todos. 
O governo de Costa e Silva foi interrompido por um derrame cerebral e o alto comando das forças armadas organizou uma junta militar para assumir o poder provisoriamente.
Durante o governo dos ministros militares foi promulgada a Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, que introduziu muitas modificações na Constituição de 67. Ainda em outubro, o Congresso Nacional foi convocado para eleger o novo presidente, general Emílio Garrastazu Médici, que assumiu o poder no dia 30 daquele mês.

General Médici 


O Governo do General Médici foi considerado o mais violento de todo o período da ditadura. Qualquer manifestação contrária ao governo era considerada perigosa, depois do AI-5 não havia mais possibilidade de oposição ao governo. 


Os governos militares acreditavam que a ditadura militar era a saída para os problemas do país, no entanto havia muitas conspirações militares que provocavam a desestabilização dos governos. Internamente ocorriam situações de caráter “anárquico” que se traduziam nos excessos cometidos por um ou outro grupo militar encarregado de manter a ordem. 


Nos governos anteriores a Médici sempre havia uma certa instabilidade política interna, o único momento de certa estabilidade foi nos cinco anos de mandato de Emílio G.Médici. Este conseguiu acalmar os quartéis fazendo concessões aos grupos de repressão mais radicais, estas concessões eram, na verdade, liberdade para mais violência e repressão. 

No setor econômico, o governo de Médici foi responsável pelo maior crescimento até então. Entre 1969 e 1973 a economia registrou taxas de crescimento que denominou o período de “época do milagre econômico”, o setor industrial cresceu e expandiu, as exportações geraram milhares de novos postos de trabalho, principalmente na área agrícola, na indústria ocorreu o mesmo, muita oferta de trabalho diminuindo a taxa de desemprego. 

Para sustentar o desenvolvimento ocorreram investimentos significativos em infra-estrutura com a construção de pontes, estradas, hidrelétricas, no entanto não se fazia obras com dinheiro nacional, e sim através de financiamento estrangeiro. Os slogans conhecidos até hoje: “Brasil, ame-o ou deixe-o” e “ninguém mais segura este país” foram utilizados como propaganda de governo, caracterizando a euforia da época. O “milagre econômico” tão alardeado pelo militarismo, tinha suas raízes no capital externo, situação que terminou quando a economia mundial se tornou adversa. 
O custo social e econômico do desenvolvimento teve seu preço, o crescimento favoreceu a concentração de renda nas mãos de poucos, a maioria da população permaneceu na pobreza e enfrentando as dificuldades diárias de sobrevivência. Os empréstimos geraram uma divida externa tão elevada que bloqueou por décadas o crescimento sustentável do Brasil.

Os órgãos de repressão durante os governos militares eram basicamente o DOPS (Departamento de Ordem Política e Social) no nível estadual, nas prefeituras funcionavam as SESPs (Secretarias estaduais de Segurança Pública) e  DPFs ( Departamento de Política Federal). A partir de 1969 passaram a funcionar também os CIE (centro de informações do exército), o SISA e a CENIMAR, respectivamente da aeronáutica e marinha. Outros como o DOI-CODI (destacamento de operações e informações e centro de operações de defesa interna) eram contribuintes no processo de investigação e repressão. 


As principais organizações alvo da repressão eram: o movimento revolucionário 8 de outubro, a vanguarda armada revolucionária, o PC do B e a aliança libertadora nacional. Estes movimentos foram responsáveis por ações como assaltos a bancos, seqüestros, atentados contra autoridades e empresários, tinham como objetivo acabar com o regime ditatorial e instalar o socialismo no Brasil. No entanto não lograram êxito porque foram perseguidos, presos, cassados e mortos. O golpe final da ditadura contra as organizações armadas foi dado com a destruição da Guerrilha do Araguaia, que havia sido promovida pelo PC do B. 


Os órgãos de repressão possuíam todo um esquema montado para a execução da tortura, os suspeitos eram submetidos a choques elétricos, afogamento, espancamento, queimaduras etc. O elemento tortura foi institucionalizado pela ditadura e foi utilizado durante todo o período militar. No período do governo de Médici foram registrados os mais altos índices de violência, repressão e tortura até aquele momento. Terminada a Gestão de Médici este escolheu seu sucessor, indicando o general Ernesto Geisel. 

General Ernesto Geisel (1974 – 1979)

Geisel assumiu o governo com vários problemas: inflação, dívida externa, arrocho salarial com os baixos salários. A ditadura já dava sinais de decadência, situação que motivou o novo governo a anunciar a intenção de promover a “abertura” do sistema político, desde que fosse lenta, segura e gradual. 


Mesmo com as dificuldades financeiras o governo não abandonou os projetos de expansão, manteve o projeto de construção de Itaipu, lançamento do programa do Proálcool etc. O fim do “milagre econômico” mostrou a verdadeira realidade do Brasil, ou seja, um quadro desfavorável para a expansão e crescimento desejado pelos governos militares. 
O processo de redemocratização anunciado por Geisel não agradou aos militares, o que gerou vários conflitos políticos e sociais. Em 1974 o governo permitiu a realização de propaganda eleitoral, situação que estava proibida desde a edição do AI-5 o que favoreceu a vitória do MDB em vários estados. 
 Enquanto eram anunciadas medidas que pregavam abertura e liberdade política, Geisel demitiu o ministro do Exército, isolando o grupo de militares que se colocava contra o processo de abertura política. 

Algumas ações realizadas pelo presidente Ernesto Geisel:
- Revogação do AI-5

- Estabeleceu relações diplomáticas com a china

- Fechou acordo nuclear com a Alemanha 

- Incentivou a produção e utilização do álcool como combustível

General João Batista Figueiredo (1979-1985)

No governo de Figueiredo o “milagre econômico” já era coisa do passado. De inicio enfrentou a queda do PIB para -4% em 1983, altas taxas de desemprego, baixos salários, inflação galopante. Os movimentos grevistas eram constantes em todo o país, milhares de trabalhadores de categorias diversas expressavam seu descontentamento com a economia do país. O governo reprimia os movimentos prendendo e destituindo os líderes sindicais.

A 1º CONCLAT foi realizada em agosto de 1981, na cidade de Praia Grande – S.P., na época foi a primeira e maior manifestação unitária dos trabalhadores que reivindicavam seus direitos de cidadania enquanto classe. Em 1981, a presidência era do General Figueiredo que procurava continuar o processo de re-democratização “lenta, gradual e segura” iniciada pelo Geisel. O Brasil vivia a pior fase econômica da época ditatorial. Em 1980, com o início da Guerra do Golfo entre Irã e Iraque (que continuou até 1988), houve uma forte crise do petróleo. De 1980 a 1982 a dívida externa brasileira passou de 54 para 88 bilhões de dólares. O Governo Ditatorial de Figueiredo aplicou a política recessiva do Fundo Monetário Internacional (FMI) levando milhões de trabalhadores ao desemprego (somente a indústria diminuiu em 7,3% a força de trabalho dos empregados), ao arrocho salarial e aumento de horas de trabalho. O ano de 1981 foi o mais adverso e dramático para a classe trabalhadora brasileira. No Estado de São Paulo 12,8% estavam desempregadas e 18,4% da população se encontrava numa situação de sub-emprego (informal). Saúde, habitação e educação eram cada vez mais sacrificados. Uma frase de época do economista Aloísio Mercadante imortalizou-se: "A burguesia entra com a corda, o Estado entra com a árvore e nós (trabalhadores) botamos o pescoço" (FORÇA, 2011) 
Os trabalhadores foram um dos mais importantes segmentos da sociedade brasileira a contribuir, com suas greves e reivindicações, para o avanço do processo de redemocratização.
 O presidente Figueiredo deu prosseguimento à política de "abertura" jurando que tornaria o Brasil um país democrático. Em 1979 a lei de anistia foi assinada, suspendendo as penalidades impostas aos adversários da ditadura, exilados puderam voltar ao Brasil, presos foram soltos, a lei de anistia era o perdão aos crimes passados. Houve então a liberdade de fundação de novos partidos além da ARENA e do MDB. A ARENA foi rebatizada para PDS (Partido Democrático Social), o MDB tornou-se PMDB (Partido do Movimento democrático brasileiro), entrou o PTB (Partido trabalhista brasileiro) que reunia os simpatizantes da época de Getúlio com os do PDT, liderado por Leonel Brizola. O PT (Partido dos trabalhadores) que reunia os setores ligados ao movimento sindical com tendências socialistas entrou no cenário liderado por Luiz Inácio Lula da Silva. O Partido Popular surgiu, mas teve vida curta. O Partido Comunista continuou na ilegalidade. Enfim, antes haviam apenas dois partidos, e agora eram cinco nas disputas políticas do país. 

A abertura não foi pacífica, militares radicais promoviam atos terroristas com a intenção de desequilibrar o governo, chamar a atenção da sociedade e disseminar o medo, a sociedade, porém, reagiu. Foram organizados inúmeros atos e manifestações públicas em que se exigia do governo medidas contra a violência. Os episódios foram então sendo reprimidos em nome da transição para o regime democrático.

Estava previsto na constituição que o congresso nacional elegeria o sucessor de Figueiredo, porém em 1983 foi apresentada uma emenda constitucional que estabelecia eleições diretas para presidência da república, esta emenda foi apresentada pelo deputado Dante de Oliveira do PMDB. 

Movimento “Diretas Já”


A exigência da aprovação da emenda veio através de um grande movimento popular com comícios e manifestações públicas que foi chamado de movimento das “diretas já”. Neste movimento estavam todos os setores da sociedade: a igreja, estudantes, sindicatos, políticos, artistas diversos, personalidades importantes da sociedade e grande massa de populares. Mesmo com todo o movimento o governo conseguiu rejeitar a emenda e fazer valer a constituição que estabelecia eleições indiretas. 
O panorama pela sucessão ficou assim definido:

- O PDS lançou Paulo Maluf como candidato

- O PMDB lançou Tancredo Neves

Antonio Carlos Magalhães e Marco Maciel discordaram da indicação de Paulo Maluf e saíram do PDS para fundar o PFL (Partido da Frente Liberal) que optou por apoiar a candidatura de Tancredo Neves que foi eleito presidente do Brasil em 15 de Janeiro de 1985.

A total abertura política seria conquistada apenas em 1989 com eleições diretas, no entanto a eleição de Tancredo Neves já era a vitória do processo de redemocratização. A transição da ditadura para a democracia foi lenta e pacífica, apesar de alguns levantes dos militares radicais. Aos militares foram feitas garantias de não punição por todas as violações aos direitos humanos realizadas desde 1964, quando da instalação do golpe.

O Projeto Brasil: Nunca Mais desenvolvido por Dom Paulo Evaristo Arns, Pastor presbiteriano Jaime Wright e equipe, foi realizado clandestinamente entre 1979 e 1985 durante o período final da ditadura militar no Brasil, no ano de 1985, gerou uma importante documentação sobre a história do Brasil. Sistematizou informações de mais de 1.000.000 de páginas contidas em 707 processos do Superior Tribunal Militar (STM) revelando a extensão da repressão política no Brasil cobrindo um período que foi de 1961 a 1979. O relatório completo, resultado do esforço de mais de 30 brasileiros que se dedicaram durante quase seis anos a passar nossa história a limpo, reescrevendo-a a partir das denúncias feitas em juízo por opositores do regime de 64, bem como o livro publicado pela Editora Vozes, tiveram papel fundamental na identificação e denúncia dos torturadores do regime militar e desvelaram de forma incontestável, as perseguições, os assassinatos, os desaparecimentos e as torturas; atos praticados nas delegacias, unidades militares e locais clandestinos mantidos pelo aparelho repressivo no Brasil. Foi realizado com o intuito de educar e não se deixar esquecer os momentos tristes e arbitrários vividos por tantos brasileiros e o descaminho trilhado em nosso país com a quebra da legalidade constitucional (fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil:_Nunca_Mais).

José Sarney (1985 -1989)

Tancredo Neves foi eleito, mas não tomou posse. Adoeceu nas vésperas da posse e morreu 39 dias depois, de acordo com a Lei 7.465 seu nome deve figurar em todas as galerias de presidentes do Brasil. Em 22 de Abril de 1985, o vice, José Sarney, foi oficialmente, empossado como presidente e governou até 1990.

O governo de Sarney ficou conhecido como o governo da “nova república” expressão que foi criada por Ulysses Guimarães. Em Maio de 1985 foi emitida uma emenda constitucional que estabelecia as seguintes mudanças:
- eleições diretas para as prefeituras das cidades que o regime militar consideravam área de segurança nacional.

- direito de voto aos analfabetos e aos maiores de 16 anos

- extinção da fidelidade partidária 

- amenização das exigências para o registro de novos partidos

- voltaram a legalidade o PC do B e o PCB 

- convocação de uma nova constituição para elaborar a constituição de 1988.

O maior fantasma da população na época era a inflação, a taxa chegou a 225,16% no primeiro ano do governo Sarney, foi criado então um plano de combate a inflação denominado Plano Cruzado I. A nova moeda chamada cruzado perdeu três zeros, os preços foram congelados por um ano e também os salários pela média dos últimos seis meses, ficando estipulado que sempre que a inflação passasse de 20% um “gatilho” seria disparado para a correção. A correção monetária foi extinga e substituída pelo IPC (índice de preços ao consumidor). Nesta fase surgiram os “fiscais do Sarney”, civis, donas de casa que denunciavam a subida de preços dos supermercados, as pessoas ficaram eufóricas com a esperança de mudanças, o poder aquisitivo aumentou sensivelmente. Em contrapartida os produtos desapareciam das prateleiras dos supermercados, os fornecedores passaram a não entregar o produto pelo preço do congelamento, surgiu o ágio e o comércio paralelo devido a escassez. Com a estratégia dos fornecedores o plano fracassou a inflação passou a subir. 

Como estratégia política o plano deu certo, o PMDB ganhou as próximas eleições nas principais capitais. No final de 1986 o governo lançou o Plano Cruzado II onde: liberou os preços de mercadorias e serviços, alugueis poderiam ser renegociados, impostos de bebidas e cigarros foram aumentados e a inflação passou a ser medida com base nos gastos de famílias com renda até cinco salários mínimos (804,00 cruzados em novembro de 1986).

A economia ia mal, as importações superaram as exportações provocando uma balança comercial negativa esgotando todas as reservas cambiais. Em janeiro de 1987 foi suspenso o pagamento da dívida externa (dos juros). O Plano cruzado II também estava fracassando, os preços subiram de forma estratosférica. Os percentuais variavam de 60, 80, 100% sobre produtos como combustíveis, automóveis e bebidas com uma inflação galopante. O Ministro da fazenda Dílson Funaro foi substituído por Bresser Pereira. 

Uma coisa era certa: o governo gastava mais do que arrecadava, uma equação, com certeza, insustentável. Bresser assumiu o ministério com uma inflação de 23% ao mês em abril de 1987, em junho novamente os preços foram congelados por dois meses, gastos com infra-estrutura foram cortados, eliminou-se subsídios a produtos agrícolas e tributos foram aumentados, o gatilho já havia sido extinto visto que não resolveu o problema dos salários. Ao final de 1987 a inflação chegou a 366%.


Bresser Pereira foi substituído por Maílson da Nóbrega, o troca-troca de ministros da fazenda ocorria a cada plano fracassado. O novo ministro pautou apenas por evitar a hiperinflação e dizia que era necessário aprender a conviver com a economia inflacionada, ao final de 1988 chegou-se ao absurdo 933% de inflação.

Em janeiro de 1989 o governo lançou um novo plano econômico: O Plano verão: cortaram novamente outros três zeros, a moeda passou a se chamar cruzado novo, novos congelamentos de preços, proposta de privatização de vários órgãos do estado, proposta de cortes de gastos e de funcionários. Os cortes não foram concretizados e o plano novamente fracassou com a inflação chegando a 2.751% ao final de 1990.


Paralelo a todo este turbilhão econômico corria a convocação para a constituinte e elaboração da constituição de 1988. Em 1987 a nova carta começou a ser elaborada, sob a presidência de Ulysses Guimarães, emendas poderiam ser enviadas por entidades associativas (no mínimo três) com assinatura de pelo menos três mil eleitores. A nova carta foi elaborada com 245 artigos e 70 disposições transitórias, em 1993 deveria ocorrer uma ratificação da carta pelo congresso. Ficou estabelecido que o mandato presidencial seria de cinco anos, posteriormente alterado para quatro, mantendo-se a independência entre os três poderes. Outras alterações foram:
- restrição do poder das forças armadas

- eleições diretas em dois turnos para presidente e governos estaduais e prefeituras com mais de 200 mil eleitores.

- voto facultativo para jovens de 16 a 18 anos
- limitou a jornada de trabalho a 44 horas semanais 

- criou o seguro desemprego

- ampliou a licença maternidade para 120 dias
- criou a licença paternidade

- autorizou os funcionários públicos a se organizarem em sindicatos e utilizarem como instrumento de negociação a greve. 

- estipulou multa de 40% do fgts em caso de demissão

O governo de José Sarney foi o divisor entre o final da ditadura e o inicio da democracia, foi um período turbulento economicamente, com sucessivos fracassos de planos econômicos, corrupção no governo e hiperinflação. O Brasil completou a transição para a democracia somente quando da realização das primeiras eleições diretas para presidente em 1989, o que não ocorria desde 1960. A eleição foi marcada por uma polarização ideológica entre a direita e a esquerda. Collor de Melo representava a situação e Luis Inácio Lula da silva a esquerda. 
Governo Fernando Collor de Melo (1990-1992)

Os brasileiros ficaram quase três décadas sem exercer o direito do voto para presidente, em 1989 era a chance de externar toda a repressão sofrida no período da ditadura, o povo poderia, finalmente, ir as urnas para escolher o seu representante. 


As opiniões se dividiram, por um lado o candidato da situação Fernando Collor de Melo, jovem, carismático e muito bem assessorado pela mídia em sua campanha, no outro pólo, o da esquerda concorria Luiz Inácio Lula da Silva, sindicalista, ligado a ideologia socialista, um homem pobre, representante dos trabalhadores. Por uma diferença mínima Lula perdeu para Collor que assumiu a presidência anunciando o Plano Collor. Escalou para o ministério a Sra Zélia Cardoso de Mello.


O Plano Collor ou Plano Brasil Novo determinava a extinção do cruzado novo e criava novamente o cruzeiro, o bloqueio imediato durante 18 meses de todos os depósitos em contas correntes e cadernetas de poupança que ultrapassassem os 50.000 cruzados novos, medida que levou à falência muitos brasileiros, provocando revoltas e suicídios por desespero de perdas econômicas não esperadas. Outras medidas foram o congelamento de preços e salários, fim de incentivos fiscais e criação do programa de desestatização, o governo pretendia se livrar de empresas estatais, muitos órgãos do governo foram extintos. 

No plano de enxugamento da máquina do estado foram postos a venda imóveis, veículos, aviões e outros bens considerados dispensáveis. O discurso do governo é que era necessário acabar com a inflação e modernizar a economia. Em apenas seis meses o Plano Collor já havia fracassado e o governo lançou o Plano Collor II.  Empresários e trabalhadores estavam insatisfeitos, pois as medidas do governo afetavam a ambos de forma negativa. O segundo plano também fracassou levando o governo ao descrédito. 


Collor de Melo era um homem jovem e estava sempre na mídia. Exibia-se praticando esportes radicais, atitudes que desagradavam a população mais tradicional. Enquanto isso os planos fracassavam pautados no autoritarismo e no intervencionismo. O confisco dos valores das contas correntes e poupanças realizaram uma transferência de renda absurda para o setor público, como reflexo o PIB caiu 6% nos três primeiros meses de governo provocando o pedido de demissão da ministra Zélia em Maio daquele mesmo ano.

Os planos econômicos do governo Collor não foram completamente negativos. A abertura da economia para novos mercados provocou a mudança de mentalidade dos empresários brasileiros, a privatização de estatais e modernização do parque industrial também trouxeram crescimento ao país. Começou a se instalar no Brasil uma nova mentalidade empresarial de produção e concorrência. O Mercosul foi criado e tratados internacionais de comércio foram fechados. Neste contexto o governo renegociou o pagamento da dívida externa que seria paga por etapas a partir de 1992. De alguma forma o governo conseguiu gastar menos do que arrecadava tornando positiva as reservas cambiais. 
A queda de Collor 

A eleição de Fernando Collor de Melo foi pautada na euforia e no bordão de o “caçador de Marajás”. Collor era governador de Alagoas e concorreu a presidência pelo PRN, um pequeno partido em relação aos demais concorrentes. Sua campanha foi altamente divulgada pela mídia, tendo como amigo pessoal o jornalista Roberto Marinho, teve total apoio da rede de televisão deste. Sua eleição foi quase um espetáculo de mídia e ele teve 35 milhões de votos. 

Ao assumir o poder tomou medidas que contrariam trabalhadores, empresários e a classe média de forma geral, por ter sido eleito com uma votação esmagadora não se preocupou em fechar acordos políticos no congresso nacional e no senado. Nos primeiros meses de governo, como já foi mencionado, estava sempre na mídia praticando esportes radicais, e a grande massa popular parecia igualá-lo a um “super-herói” o salvador da nação inflacionada. 


O tempo passou e os planos econômicos foram fracassando, a inflação não baixava. O povo ficou esperando a concretização de suas promessas de campanha: organização da economia e eliminação da corrupção governamental.  


Mas uma seqüência de escândalos começara a minar o governo. Um problema de desvio de verbas da LBA em favor de familiares, então gerida por sua esposa Rosane Collor, uma invasão do governo a Folha de São Paulo sob a desculpa de sonegação por parte da empresa, saída da Ministra Zélia em função do plano fracassado e de um romance com outro ministro da casa, apoio a projetos de Leonel Brizola que era um desafeto de Roberto Marinho e  o maior dos problemas ocorreu quando Pedro Collor, seu irmão, montou um dossiê contra Paulo César de Farias, tesoureiro de campanha de Collor. Tal dossiê punha em dúvidas a idoneidade da campanha, revelava gastos paralelos com a família Collor, remessas de dinheiro a paraísos fiscais. Estas revelações, sendo falsas ou verdadeiras ganharam a mídia. Os jornais, revistas e telejornais noticiavam todos os dias mais um detalhe das negociatas de PC Farias. 


A situação tornou-se, como relatam alguns historiadores, um “espetáculo” que envolvia a presidência e punha em cheque sua legitimidade. Os estudantes foram convocados e se organizaram nas ruas vestidos de preto e com o rosto pintado, ficaram conhecidos como movimento dos “caras pintadas” referiu-se à principal forma de expressão, símbolo do movimento: as cores verde e amarelo pintadas no rosto. 
Diante da evidencia que algo não ia bem instaurou-se uma CPI para investigar o que de real ou não estava naquele amontoado de denúncias em revistas e jornais. O conflito, que antes parecia um conflito familiar, passou a ser investigado pelo congresso. As campanhas de “fora Collor, impeachment já” cresceram. 
 O último escândalo que fechou o ciclo de denúncias contra Collor-PC, foi a matéria da revista Veja “O Jardim de Marajá da Dinda”, que trazia fotos e detalhes do jardim construído na residência de Fernando Collor em Brasília, e financiado por PC Farias com a humilde quantia de US$ 2 milhões, com direito a cascatas acionadas com controle remoto. O “caçador de marajás” agora era visto como o próprio marajá, a matéria marcou simbolicamente o fim de Fernando Collor (Disponível em: http://wikipos.facasper.com.br/index.php/Ascens%C3%A3o_e_Queda_de_Fernando_Collor_de_Melo)
A câmara dos deputados marcou a sessão de votação do impeachment com o voto aberto, ou seja, todos os votantes tinham que dizer sim ou não a manutenção de Collor na presidência. A votação foi transmitida em cadeia nacional e ao vivo. Os deputados, diante da pressão, em sua maioria votaram pela saída do presidente, a opinião pública estava tão presente que muitos temiam a retaliação popular se votasse contrário. A votação foi tão evidenciada que aqueles que votaram “não” tiveram seus nomes estampados em revistas e outros meios de comunicação, como quem diz: olhem, estes traíram a democracia. Fernando Collor renunciou dois meses depois para evitar a cassação de seu mandato, deixou a presidência em 29 de dezembro de 1993 e ficou impedido por oito anos de concorrer a cargo público. Foi absolvido da acusação de crime de corrupção passiva.
IMPORTANTE: no YOU TUBE existem vários vídeos da época da campanha e também do impeachment de Collor, basta digitar “Collor” e várias janelas se abrem.

Itamar Franco (1992-1994)

Com a renúncia de Collor assumiu seu vice, o mineiro Itamar Franco. Não era uma tarefa fácil, a nação estava traumatizada com a experiência de eleição do primeiro presidente após o término da ditadura. As esperanças eram muitas e as frustrações incontáveis.  

A questão da corrupção estava presente também no governo de Itamar Franco. Montou-se uma CPI do congresso entre 1993 e 1994, em função de denúncias de irregularidades na elaboração do Orçamento da União. A investigação provou o envolvimento de altos funcionários, de ministros, de parlamentares em um esquema de manipulação de orçamentos públicos, ficou confirmado o desvio de verbas para empreiteiras, pessoas amigas de políticos, entidades filantrópicas fantasmas. O resultado foi que apenas seis deputados tiveram os mandatos cassados, outros foram absolvidos e quatro renunciaram para se proteger. 


O governo de Itamar franco teve dois pontos importantes. O primeiro que em 1993, como estava previsto, foi realizado o plebiscito onde foi colocado em votação popular a escolha do regime de governo: parlamentarismo ou presidencialismo. O presidencialismo foi escolhido com 55% dos votos. O segundo ponto foi o lançamento do Plano real. O Ministério da Fazenda havia sido ocupado por três ministros, porém, em maio de 1993, foi empossado no cargo o senador Fernando Henrique Cardoso. Implementado sob a coordenação de Fernando Henrique Cardoso, o Plano Real previa o controle inflacionário e a estabilização econômica.


Em pouco tempo o Plano real provocou a queda da inflação. O governo havia adotado medidas de contenção de gastos públicos, privatizou estatais, reduziu o consumo com o aumento dos juros, baixou o preço dos produtos através da competição com o mercado internacional. O poder aquisitivo da população cresceu o que aumentou a popularidade de Itamar Franco fechando seu governo com um dos mais altos índices de aceitação popular.  Com a rápida passagem pela presidência Itamar deixou seu legado. O então ministro Fernando Henrique Cardoso foi lançado candidato para as próximas eleições presidenciais. 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)
O Ex-presidente FHC teve a sua participação na estabilização da econômica brasileira, após sucessivos planos econômicos nos dois governos anteriores, o Plano real alcançou êxito no controle da inflação. Deve-se, no entanto, dar crédito a todos que tentaram organizar a economia. Um legado de Collor foi a abertura ao comércio internacional e o choque dado nos empresários brasileiros que a partir de então revisaram seus métodos de produção. No governo de Itamar foi lançado o Plano Real, idealizado pela equipe econômica de seu governo, não foi um milagre, e sim uma estratégia econômica que até aquele momento não havia dado certo. 
A contenção da inflação, o maior fantasma brasileiro da época, foi a propaganda de eleição de FHC, ele foi o ministro da fazenda de Itamar Franco e desejava dar continuidade ao plano de estabilização da economia. A população acreditou na promessa e o elegeram a presidente da republica em primeiro turno, repetindo-se na segunda candidatura. Nas duas eleições concorreu com Luiz Inácio Lula da Silva, o candidato da esquerda. 
Em 1º de Janeiro de 1995 Fernando Henrique assumiu a presidência com uma ampla base política que sustentou sua candidatura e também o seu governo. Com este apoio aprovou inúmeras reformas constitucionais.  
Em relação as reformas FHC conseguiu aprovar a quebra de monopólios estatais na área de comunicação e petróleo, eliminou restrições a entrada de capital estrangeiro, promoveu a privatização de empresas estatais  ligadas a telefonia e mineração. Abriu discussões em relação as reformas tributária e fiscal, previdenciária e dos direitos trabalhistas, argumentando sobre a necessidade de mudanças nestas áreas para adaptação ao mercado mundial. A maior vitória foi a manutenção da inflação na casa de um dígito.

Conflitos políticos são comuns, e no governo de FHC não foi diferente. A oposição criticava as medidas denominadas de “neoliberais”.


Neoliberalismo é um conjunto de idéias políticas e econômicas capitalistas que defende a não participação do estado na economia. De acordo com esta doutrina, deve haver total liberdade de comércio (livre mercado), pois este princípio garante o crescimento econômico e o desenvolvimento social de um país. Surgiu na década de 1970, através da Escola Monetarista do economista Milton Friedman, como uma solução para a crise que atingiu a economia mundial em 1973, provocada pelo aumento excessivo no preço do petróleo. 
Características do Neoliberalismo (princípios básicos):
- mínima participação estatal nos rumos da economia de um país;
- pouca intervenção do governo no mercado de trabalho;
- política de privatização de empresas estatais;
- livre circulação de capitais internacionais e ênfase na globalização;
- abertura da economia para a entrada de multinacionais;
- adoção de medidas contra o protecionismo econômico;
- desburocratização do estado: leis e regras econômicas mais simplificadas para facilitar o funcionamento das atividades econômicas;
- diminuição do tamanho do estado, tornando-o mais eficiente;
- posição contrária aos impostos e tributos excessivos;
- aumento da produção, como objetivo básico para atingir o desenvolvimento econômico
- contra o controle de preços dos produtos e serviços por parte do estado, ou seja, a lei da oferta e demanda é suficiente para regular os preços;
- a base da economia deve ser formada por empresas privadas;
- defesa dos princípios econômicos do capitalismo
 (Disponível em: http://www.suapesquisa.com/geografia/neoliberalismo.htm. Acesso em 11/02/2011
A oposição acusava o governo de defender os interesses do capital estrangeiro, de vender o patrimônio público e prejudicar os trabalhadores com a eliminação de direitos destes. O governo se defendia através da criação de programas de transferência de renda a população pobre através de bolsa-escola e vale-gás e alimentação.

Em relação à saúde houve avanços significativos como a criação dos medicamentos genéricos e  distribuição de medicamentos contra a AIDS de forma gratuita. 

O MST promoveu uma série de manifestações e invasões de propriedades agrárias, mesmo com amplos programas de reforma agrária, instituído no governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Emenda constitucional aprovando a reeleição para presidente foi aprovada pelo Congresso Nacional, FHC disputou o pleito e ganhou novamente em primeiro turno.  A continuidade do governo consolidou a recém democracia conquistada pelo país. Ocorreram muitas denúncias  por parte da oposição relatando a compra de votos para aprovação da emenda, muito se falou e cogitou até a instalação de uma CPI para apurar se havia irregularidades na votação da emenda. 

O que na verdade ocorreu é que FHC tinha um forte apoio político, sua base era a aliança que congregava PSDB, PFL e PMDB. Os discursos de manutenção da política econômica e estabilidade do real ganharam a reeleição. 

Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso os funcionários públicos amargaram a falta de reajustes salariais, uma das metas do governo era controlar os gastos públicos. Em 2000 foi aprovada a Lei de Responsabilidade Fiscal, um grande avanço político, visto que a partir desta todas as esferas de governo  teriam que prestar contas de seus gastos e não exceder em relação as suas arrecadações, tinham também que prestar contas ao final de cada mandato. 
O plano real se manteve com as seguintes medidas: taxas de juros altas, ajustes fiscais e controle de gastos públicos. 

A deficiência histórica do Brasil em investimentos na infra-estrutura se manifestou no governo de Fernando Henrique. Ocorreu um mega “apagão” o que deixou a mostra a fragilidade do sistema elétrico brasileiro. A população foi convocada a economizar energia, desligar aparelhos que não eram utilizados sempre, diminuir o tempo de chuveiro etc. A falta de energia prejudicou a indústria que teve a sua produção diminuída por falta do insumo energia. 

Findado o segundo mandato o governo tinha entregue ao povo algumas promessas de campanha, mas tinha desagradado os trabalhadores com o arrocho salarial, o MST estava insatisfeito e promovendo vários conflitos pelo país, a oposição ao governo, liderada pelo PT fazia cobranças em prol dos trabalhadores. FHC apoio o candidato José Serra (PSDB) para a sucessão, mas perdeu para Luiz Inácio Lula da Silva em segundo turno com 61,3% dos votos válidos. 
A transição de um governo para o outro foi tranqüila. Fernando Henrique Cardoso organizou a transição antecipadamente para a nova administração repassando informações relevantes ao novo exercício, atitude até então inédita entre os governantes. Fato este que demonstrou o amadurecimento das elites políticas brasileiras.
Luiz Inácio Lula da Silva (2002-2010) 

Segundo SOUSA (2011) no ano de 2002, as eleições presidenciais agitaram o contexto político nacional. Os primeiros problemas que cercavam o governo FHC abriram brechas para que Lula chegasse ao poder com a promessa de dar um outro rumo à política brasileira. O desenvolvimento econômico conquistado pelo Plano Real tinha trazido grandes vantagens à população, entretanto, alguns problemas com o aumento do desemprego, o endividamento dos Estados e a distribuição de renda manchavam o bloco governista.


Ainda segundo este autor Lula buscou o apoio de diversos setores políticos para montar uma chapa que agradasse a diferentes setores sociais, o ex-operário, retirante nordestino conseguiu realizar um feito histórico na trajetória política do país. Sua trajetória de vida criava expectativas e era a primeira vez que a esquerda teria o controle do Brasil.

Segundo HEGE (2010) quando Lula assumiu o governo em 2003, o país vivia um momento difícil de ameaça de volta da inflação, desprestigio internacional, aumento do desemprego e debandada do capital internacional. 

Henrique Meirelles foi nomeado presidente do Banco Central, seu prestígio internacional contribuiu para a credibilidade por parte dos bancos internacionais. O ministério da Fazenda foi para Antônio Palocci que após denúncias de corrupção se demitiu, foi então substituído por Guido Mantega que se manteve no ministério até o final do governo. 

Lula deu continuidade a política econômica lançada no governo de FHC como combate a inflação, ampliação de exportações e contenção de gastos públicos (SOUSA, 2011). 
A postura de continuísmo de Lula, inicialmente, desagradou os petistas mais radicais, ainda no primeiro mandato começaram a se manifestar contra as negociações do governo, Heloísa Helena e João Batista Babá afastaram-se do governo por discordarem dos acordos políticos que estavam sendo feitos com a oposição. 


A primeira medida tomada pelo governo foi a criação do programa “Fome Zero”, o projeto visava a melhoria da alimentação das populações menos favorecidas, a idéia era sanar o problema da má distribuição de renda do país, outros programas vieram em seguida com o mesmo intuito. 

Nos oito anos de governo Lula o salário mínimo passou por um significativo aumento, a meta no primeiro governo era a de igualar o salário mínimo a 100 dólares, a meta foi cumprida e superada por dois motivos: houve um aumento real no salário mínimo e o dólar foi baixando com a adoção das medidas econômicas. Desta forma o salário mínimo em 2010 já superava os 300 dólares. O salário mínimo passou, em oito anos, de 200 para 510 reais (aumento de 155%). O nível de desemprego registrou queda no Governo Lula, caindo de uma taxa de 12% em 2003, para 9% em 2007.
A distribuição de renda através dos programas assistencialistas do governo em junção ao aumento do salário mínimo fez com que muitas famílias saíssem da miséria absoluta. A classe média no país aumentou, entre 2009 e 2010 cresceu a demanda interna em 8%. Parte da sociedade brasileira migrou para a chamada “classe média”, hoje é mais comum se ouvir falar em classes A,B,C e D. As classes B C e D tiveram seu poder aquisitivo parcialmente aumentado o que resultou em aumento do poder de compra e portanto aquecimento da econômia interna, mesmo que os bens consumidos não sejam de auto valor há um ganho empresarial na movimentação elevada de produtos diversos. Nas questões de saúde e educação o governo deixou a desejar, ainda há muito que fazer para que a população tenha educação de qualidade e assistência de saúde que acabe com as filas de espera nos postos públicos.  


Os resultados mais marcantes foram: a manutenção da inflação em baixos índices, redução do desemprego e recordes na balança comercial.  Outro feito do governo foi a quitação da dívida com o FMI, mesmo sendo contestado por alguns economistas que diziam que os juros eram baixos, a opção foi pela quitação. 


Em 2008 o mundo viveu uma crise econômica internacional, o Brasil foi um dos paises que melhor administrou a crise, isto foi possível graças aos programas sociais já instituídos e o controle rigoroso sobre as instituições financeiras brasileiras. 


Em relação às privatizações Lula agiu contrário a FHC, reativou alguns órgãos e investiu na Petrobrás, coincidência ou não, a descoberta do pré-sal em seu governo criou novas expectativas financeiras para o Brasil. A vale do Rio doce, vendida no governo de FHC, rendeu no primeiro ano de atividade em mãos particulares um valor maior do que foi pago na compra da companhia, declaração explícita da má gestão do empreendimento pelos governos anteriores. 


Como em todo governo há um escândalo político, no de Lula também ocorreu o chamado “esquema do mensalão” que envolvia a compra de votos de deputados no congresso. A mídia deu muita ênfase ao assunto visto que o PT era considerado um partido ético, sempre criticou a corrupção no Brasil, mas no poder não se mostrou diferente dos demais partidos brasileiros. 
A sociedade, ao assistir tais denúncias, parecia colocar a classe política em total e definitivo descrédito. Nas eleições de 2006, Lula garantiu mais um mandato na política assistencialista e na estabilidade econômica do país (SOUSA, 2011).

Medidas de combate a corrupção foram tomadas, investimentos nos órgãos de controle e investigação como a controladoria geral da união, polícia federal, conselho de controle de atividades financeiras e departamento de recuperação de ativos do ministério da justiça, com o objetivo de combater a corrupção política e econômica do país (HEGE, 2010).
Em um resumo sintético do governo lula pode se dizer :


Na educação foi criado o Prouni, projeto de inclusão de estudantes carentes nas universidades, houve um significativo investimento nas universidades federais para melhoria das já existentes e criação de novos campus, foram criadas várias escolas técnicas e existe projeto de ampliação para o próximo governo. 


Na área da saúde foi criado o programa de Saúde da família com agentes comunitários que visitam as comunidades periféricas, foram criados programas na área de odontologia, distribuição de medicamentos de alto custo, criação de farmácias populares para venda de medicamentos a menor preço, investimentos no SAMU. Ainda falta muito investimento, desafio para o governo de Dilma Roussef. 


Na área de empregos, no governo de FHC havia uma taxa de desempregados de 20% que caiu para 7,5% no governo de Lula, com as perspectivas de crescimento do país, com os projetos de copa do mundo e olimpíadas muitos empregos serão gerados, uma expectativa real no momento. 


A exploração do pré-sal é um outro ponto que favorece a economia do país, a Petrobrás que chegou a ser cotada para venda durante o governo de FHC por 3 Bilhões, hoje está avaliada em 200 Bilhões, é uma das maiores riquezas do Brasil. 


Nas questões sociais foram muitos avanços, mais de 35 milhões de brasileiros saíram da linha da miséria, comunidades rurais isoladas estão recebendo infra-estrutura como energia elétrica e financiamentos para melhorar as condições de vida, o programa bolsa família atinge a todos os pontos do imenso Brasil. O salário mínimo mais valorizado favoreceu o poder de compra do trabalhador que por conseqüência tornou-se um consumidor mais ativo movimentado o mercado interno.


Politicamente Lula deixou sua sucessora, fez história como presidente e contribuiu para a eleição da primeira mulher a presidente da república. 

O governo Lula chegou ao último ano de seu segundo mandato com índice de aprovação de 80%, o que caracterizou a aprovação da população de seu mandato (HEGE, 2010). 
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